
Pauta reivindicatória dos auxiliares de admi istração escolar 
empregados nos estabelecimentos de ensino infan il (creche, jardim 
de infância e pré-escolar), fundamental (c.a. a 9' érie) e médio (2° 
grau), situados nos municípios de Armação de úzios, Arraial do 
Cabo, Angra dos Reis, Aperibe, Araruama, Bo Jardim, Cabo 
Frio, Cachoeiras de Macacu, Cantagalo, Car • pebus, Cardoso 
Moreira, Carmo, Casemiro de Abreu, Concei ão de Macabu, 
Cordeiro, Duas Barras, Guapimirim, Iguaba 1 rande, Itaboraí, 
Itaguaí, Itatiaia, Laje de Muriaé, Macuco, Maré,Mangaratiba, 
Maricá, Miguel Pereira, Niterói, Nova Frib ro, Paracambi, 
Paraíba do Sul, Parati, Paty do Alferes, Pinheiral, irai, Porto Real, 
Quatis, Quissamã, Rio Bonito, Rio Claro, Rio da Flôres, Rio das 
Ostras, Santa Maria Madalena, São Francisco de tabapoana, São 
Gonçalo, São José de Ubá, São Sebastião do Alt , São Pedro da 
Aldeia, Sapucaia, Saquarema, Seropédica, Silva Jardim, 
Sumidouro, Tanguá, Teresópolis, Traj ano de Mo ais e Varre-Sai, 
elaborada na assembleia geral extraordinária rea izada no dia 28 
de novembro de 2018, nas sedes regionais do SAAE RJ, localizadas 
em Nova Friburgo - sito à Praça Presidente Getuli Vargas n° 176 
sala 403 - Ed. Executive Center - Centro - Nova riburgo — RJ -
CEP 28610-175; Volta Redonda - sito à Av. Amar • 1 Peixoto n° 91 
sala 501 - Centro - Volta Redonda - RJ - CEP 2725 -220, Valença -
sito à Rua dos Mineiros n° 120 sala 205 - Edifício Ri Lira-Valença 
- RJ - CEP 27600-000, Petrópolis - sito à Rua Teres n° 533 loja 07 
— Imperial Shopping - Alto da Serra - Petrópolis - R - CEP 25625-
027, Campos dos Goytacazes - sito à Praça São Salv dor n° 41 sala 
1303 - Centro - Campos dos Goytacazes — RJ - Ci P 28010-000, 
Nova Iguaçu - sito à Rua Dr. Athayde Pimenta de Moraes n°. 211 - 
sala 705 - Nova Iguaçu — RJ — Centro - CEP 26.210.1r0, Duque de 
Caxias - sito à Av. Governador Leonel de Moura B izola n.° 1995 
sala 304 - Duque de Caxias - RJ — CEP: 25.020-002, Rio das Ostras 
- sito à Rua Paulo Vianna n° 31 sala 302 — Centro — Rio das Ostras 
— RJ — CEP: 28893-458 e Niterói - sito à Rua Visconde do Rio 
Branco n° 305 sala 1202 — Centro — Niterói — RJ - CEP 24020-001, 
nos termos da consolidação das Leis do Trabalho e dós estatutos do 
Sindicato dos Auxiliares de Administração Escolar ' o Estado do 
Rio de Janeiro. 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS TRABALHADORES INTERESSADOS 

Todos que trabalham em instituições constituídas cuja atividade-fim é o e 
em pauta, regulado por força da Lei n°. 9.394, de 20 de dezembro 
estabeleceram as diretrizes e bases da educação nacional. 

sino, no caso 
e 1996, que 

A Convenção Coletiva regulará as condições de trabalho dos auxiliares de 
escolar empregados nos estabelecimentos de ensino de superior, privadas, 
e filantrópicas existentes em todo o Estado do Rio de Janeiro. 

Incluem-se entre as atividades inerentes aos cargos e/ou funções de 
administração escolar, as de direção, planejamento, coordenação, supervisã 

e inistração 
onfessionais 

• 

auxiliar de 
, orientação, 



Parágrafo único — Co 
resultados, nos termos 
10.101 de 19 de dez 
dezembro de 2000. 

a concessão do abono especial ou da participação 
presente cláusula e seus parágrafos, dá-se por c 

ro de 2000 e publicada no Diário Oficial da U 

inspeção, instrução, treinamento, monitoria, tutor presencial EAD, aprendiz, serviços 
gerais, técnico e/ou treinador desportivo quando suas atuações não c• acterizarem aula 
curricular. 

DA VIGÊNCIA 

I — Será celebrado Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho 018, onde estará 
garantido até 30 de junho de 2019, todos os direitos sociais de tal ins 	ento revisando. 

I.1— O prazo acima poderá ser ampliado por vontade das partes. 

1.2 — A vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho será de 1° e março de 2019 
a 29 de fevereiro de 2020, com relação aos reajustes salariais. 

1.3 — As demais cláusulas (de cumprimento e direitos), que não sej 
salarial ou não tenham cunho econômico, terão sua validade pelo pr 
quatro) meses, contatos a partir de 1° de março de 2019 até 28 de fe 
podendo ainda, serem negociadas em comum acordo entre as partes dur 

sobre reajuste 
o de 24 (vinte e 
ereiro de 2021, 
te sua vigência. 

DOS PEDIDOS 

II — DO REAJUSTE SALARIAL 

II.1 - Reajuste salarial pelo índice medido do IPCA, acumulado no period 
de 2018 a 28 de fevereiro de 2019, calculados sobre os salários legalmen 
de março de 2018, respeitada a aplicação da Convenção Coletiva de 
vigência vigorou de 1° de março de 2018 a 28 de fevereiro de 2019, a ser 
1° de março de 2019. 

de 1° de março 
devidos em 1° 

Trabalho, cuja 
ago a partir de 

11.2 - Ganho real de salário pago como produtividade no percentual d 2% (dois por 
cento) calculados sobre os salários resultantes, após aplicação do item II. 

III — DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

MI - Ficam a Participação nos Lucros e Resultados - PLR e o Abono Especial definidos 
da seguinte forma: 

a) No ano de 2019, a INSTITUIÇÃO está obrigada a pagar, em uma 
até o dia 15 (quinze) de outubro, a cada AUXILIAR, a título de A 
(INSTITUIÇÕES enquadradas no inciso 2 do parágrafo 3°, art 
10.101, de 19 de dezembro de 2000) ou a título de Participação 
Resultados (ESCOLAS não enquadradas no inciso 2 do parágrafo 
Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000), o correspondente a 21°  
por cento) de seu salário mensal bruto. 

única parcela, 
ono Especial 
go 2° da Lei 
os Lucros ou 
°, artigo 2° da 
(vinte e um 

os lucros ou 
prida a Lei 

"ão de 20 de 



IV — DOS PISOS SALARIAIS 

IV.1 — Respeitando o que autoriza a Lei complementar n.° 103, de 14 
tendo o estado do Rio de Janeiro instituído Lei por iniciativa do 
sancionada pelo poder legislativo cujo crivo da legalidade (constitu 
acatado pelo Supremo Tribunal Federal, ajustamos aos valores da at 
7.898/2018, publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro d 
2018, e as próximas Leis que advirão regulamentando a matéria, 
estabelecidos para os pisos salariais dos auxiliares de administração 
similitude das funções conforme a seguir demonstrado: 

e julho de 2000, e 
oder executivo e 
ionalidade) já foi 
1 Lei Estadual no 
08 de março de 

os valores nelas 
scolar por haver 

- LEI N° 7.898 DE 07 DE MAR O DE 2018 e as ue vierem a su stitui-la 

Artigo 1° - No Estado do Rio de Janeiro, o piso salarial dos empregado., integrantes das 
categorias profissionais abaixo enunciadas, que não o tenham definid em lei federal, 
convenção ou acordo coletivo de trabalho, que o fixe a maior, será de: 

I. R$1.193,36 (um mil cento e noventa e três reais e trinta e seis centavo ) - para Auxiliar 
de Escritório (CBO 4110-05); Cumim (CBO 5134-15); Empregados D mésticos (CBO 
5121-05); Faxineiro (CBO 5143-20); Contínuo (CBO 4122-05); uardadores de 
Veículos (CBO 5199-25); Lavadores de Veículos (CBO 5199-35). Trabalhadores 
Agropecuários (CBO 6210-05); Trabalhadores de Serviços Veterinários (CBO 5193); 
Trabalhadores Florestais (CBO 6320-15); Catadores de Mate al Reciclável; 
Trabalhadores de Serviços de Conservação, Manutenção, Empre s Comerciais, 
Industriais, Áreas Verdes e Logradouros Públicos, não especializados; 

II. R$1.237,33 (um mil duzentos e trinta e sete reais e trinta e três c ntavos) - para 
Ascensorista (CBO 5141-05); Barbeiros (CBO 5161-05); Cabeleireiros ( BO 5161-10); 
Carteiros (CBO 4152-05); Classificadores de Correspondências ( BO 4152-10); 
Controladores de Pragas (CBO 5199); Cozinheiros (CBO 5132); Cuida' ores de Idosos 
(CBO 5162-10); Esteticistas (CBO 3221-30); Garçons (CBO 5134-05 ; Lavadeiras e 
Tintureiros (CBO 5163); Manicures (CBO 5161-20) Pedicures (CBO 516 -40); Pedreiros 
(CBO 7152); Trabalhadores de Apostas e Jogos (CBO 4212); Trabalhadores de 
Fabricação de Calçados (CBO 7641); Trabalhadores de Fabricação de pel e Papelão 
(CBO 8331); Fiandeiros (CBO 7612); Trabalhadores de Serviços de E belezamento e 
Higiene (CBO 5161); Trabalhadores de Tratamento e Preparação de adeira (CBO 
7721); Trabalhadores do Curtimento de Couro e Peles (CBO 7622); Tra e alhadores em 
Beneficiamento de Pedras (CBO 7122); Moto Taxistas (CBO 5191-15); Moto Fretista 
(CBO 5191-10); Artesãos; Auxiliar de Massagista; Auxiliares de Crec -; Cortadores; 
Criadores de Rãs; Depiladores; Maqueiros; Merendeiras, Motoboys; O peradores de 
Caixa, Inclusive de Supermercados; Operadores de Máquinas e I elementos de 
Agricultura, Pecuária e Exploração Florestal; Pescadores; Pintores; Sondad • res; Tecelões 
E Tingidores; Trabalhadores da Construção Civil; Trabalhadores de Artef tos de Couro; 
Trabalhadores de Fabricação de Produtos de Borracha e Plástico; Trabalha,  ores de Minas 
e Pedreiras; Trabalhadores de Preparação de Alimentos e Bebidas; Trabalhadores de 

).. Serviços de Proteção e Segurança; Trabalhadores de Serviços de Turismo e1 ospedagem; 
Trabalhadores de Transportes Coletivos - Cobradores, Despachantes e F scais, Exceto 
Cobradores de Transporte Ferroviário; Trabalhadores dos Serviços de Hi ... 1 ene e Saúde 



Trabalhadores de Costura e Estofadores; Trabalhadores em Serviço. Administrativos; 
Vendedores e Comerciários; Vidreiros e Ceramistas; 

III. R$1.325,31 (um mil trezentos e vinte cinco reais e trinta e um centavos) - para: 
Agentes de Trânsito (CBO 5172-20); Auxiliares de Biblioteca (CBO 3711-05); 
Auxiliares de Enfermagem (CBO 3222-30), Auxiliares Técnicos de Te ecom Nível 1 a 3; 
Barman (CBO 5134-20); Bombeiros Civis Nível Básico (CBO 5171- 0); Compradores 
(CBO 3542-05); Datilógrafos (CBO 4121-05); Doulas (CBO 3221-35); Eletromecânico 
de Manutenção de Elevadores (CBO 9541-05); Estenógrafos (CBO 3515-10); Frentistas 
(CBO 5211-35); Guias de Turismo (CBO 5114); Joalheiros (CBO 7510; Lubrificadores 
de Veículos (CBO 9191-10); Maitres de Hotel (CBO 5101-35); = ceneiros (CBO 
7711); Mordomos e Governantas (CBO 5131); Músicos (CBO 262. e CBO 2627); 
Ourives (CBO 7511-25); Porteiros de Edifícios e Condomínios CBO 5174-10); 
Radiotelegrafista (CBO 3722-10); Representantes Comerciais ( BO 3541-45); 
Sommeliers (CBO 5134-10); Supervisor de Vendas (CBO 5201); Supervisores de 
Compras (CBO 3542-10); Supervisores de Manutenção Industrial CBO 9503-05); 
Técnicos de Imobilização Ortopédica (CBO 3226-05); Técnicos de Ve das (CBO 3541-
35 e CBO 3541-40); Terapeutas Holísticos (CBO 3132-25); Trabalhado es de Confecção 
de Instrumentos Musicais (CBO 7421); Trabalhadores de Soldagem e Ligas Metálicas 
(CBO 7243); Zeladores de Edifícios e Condomínios (CBO 5141-20); A• inistradores e 
Capatazes de Explorações Agropecuárias ou Florestais; Agentes de Co .rança; Agentes 
de Marketing; Agentes de Mestria; Agentes de Saúde e Endemias, Ag ntes de Venda; 
Ajustadores Mecânicos; Assistentes de Serviços Nível 1 A 3; Atenden es de Cadastro, 
Atendentes de Call Center; Atendentes de Consultório, Clínica M dica e Serviço 
Hospitalar; Atendentes de Retenção; Caldeireiros; Chapeadores; Chefe de Serviços de 
Transportes e Comunicações; Condutores de Veículos de Transportes; Contramestres; 
Eletricistas; Eletrônicos; Guarda-Parques, com curso de Formação Espe,  ífica, em Nível 
de Ensino Médio; com curso de Formação Específica, em Nível de 1 nsino Médio; 
Guardiões de Piscina; Mestre; Monitores; Montadores de Estru as Metálicas; 
Montadores e Mecânicos de Máquinas, Veículos e Instrumentos de Precis-o; Operadores 
de Atendimento Nível 1 a 3; Operadores de Call Center; Operadores de Es ção de Rádio, 
Televisão, Equipamentos de Sonorização e de Projeção Cinematográfica; Operadores de 
Instalações de Processamento Químico; Operadores de Máquinas da Co strução Civil e 
Mineração; Operadores de Máquinas de Lavrar Madeira; Operadores d Máquinas de 
Processamento Automático de Dados; Operadores de Máquinas Fixas e de Equipamentos 
Similares; Operadores de Suporte CNS; Práticos de Farmácia e E pregados em 
Empresas Prestadoras de Serviços de Brigada de Incêndio (Nível Básico); epresentantes 
de Serviços 103; Representantes de Serviços Empresariais; Representant s de Serviços; 
Supervisor de Produção e Manutenção Industrial; Supervisores de Produ ão Industrial; 
Técnicos de Administração; Técnicos em Reabilitação de Dependentes Químicos; 

keting; Tele 
rabalhadores 
rabalhadores 
s de Minerais 
ercadorias e 
ransporte de 
Tratamentos 

Podologia; 
Auxiliar de 

Técnicos Estatísticos; Telefonistas e Operadores de Telefone; Telem 
atendentes; Tele operador Nível 1 a 10; Telemarketing Ativo e Receptivo; 
da Rede de Energia e Telecomunicações; Trabalhadores de Artes Gráficas; 
de Confecção de Produtos de Vime e Similares; Trabalhadores de Derivad 
não Metálicos; Trabalhadores de Movimentação e Manipulação de 
Materiais; Trabalhadores de Serventia e Comissários (nos Serviços de 
Passageiros); Trabalhadore e Serviços de Contabilidade; Trabalhadores d 
de Fumo e de Fabricaçã 	Charutos e Cigarros; Trabalhadores e 
Trabalhadores Metalúrgico 	Siderúrgicos, Barista (CBO 5134-40); 
Logística (CBO 4141-40); 



centavos) - para: 
511); Técnicos de 
3251-10 E CBO 

ogia (CBO 322 1 - 
ado (CBO 3515-

, Formado como 
dio; Técnicos em 
s de Brigada de 

registrados nos 
gem Socorrista; 

IV. R$1.605,72 (um mil seiscentos e cinco reais e setenta e dois 
Educador Social (CBO 5153-05); Técnicos em Contabilidade (CBO 
Transações Imobiliárias (CBO 3546); Técnicos em Farmácia (CBO 
3251-15); Técnicos em Laboratório (CBO 3242); Técnicos em Podo 
10); Técnicos em Enfermagem (CBO 3222-05); Técnicos em Secret 
05); Técnicos de Biblioteca (CBO 3711-10); Bombeiro Civil Lide 
Técnico em Prevenção e Combate a Incêndio, em Nível de Ensino M 
Higiene Dental e Empregados em Empresas Prestadoras de Serviç 
Incêndio (Nível Médio); Trabalhadores de Nível Técnico, devidamen 
conselhos de suas áreas ou órgãos competentes: Técnico de Enferm 
Entrevistador Social (CBO 4241-30); 

entavos) - para: 
ecidos pela Lei 
aqueles que se 

xcetuando-se os 
técnico de 

es (CBO 3133); 
(CBO 3516); 

rete da Língua 
ica, VETADO; 

V. R$2.421,77 (dois mil quatrocentos e vinte um reais e setenta e sete 
motoristas de ambulância (CBO 7823-20); taxistas profissionais reco 
Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011 (CBO 7823-15), bem com 
encontre em contrato celebrado com empresas de locação de veículos, 
permissionários autônomos que possuem motorista auxiliar 
instrumentalização cirúrgica (CBO 3222-25); técnico de telecomunicaç 
técnicos de eletrônica (CBO 3132); técnicos de segurança do trabal 
técnicos em mecatrônica (CBO 3001), VETADO ; tradutor e inté 
Brasileira de Sinais - LIBRAS (CBO 2614-25);técnicos em eletrotéc 
fotógrafos (CBO 2618-05);Técnicos em Radiologia (CBO 3241-15); 

tavos) - para: 
0); Arquitetos 
O 2516-05); 
(CBO 2212); 
(CBO 2234); 
s (CBO 2237-
2515) exceto 
ecnólogos em 
; Terapeutas 
Civil Mestre, 
a incêndio e 

cêndio (nível 
Analista de 
O 2512-05); 

° ao 5° ano), 

VI. R$3.044,78 (três mil quarenta e quatro reais e setenta e oito ce 
Administradores de Empresas (CBO 2521-05); Advogados (CBO 24 
(CBO 2141); Arquivistas (CBO 2613-05); Assistentes Sociais ( 
Bibliotecários (CBO 2612-05); Biólogos (CBO 2211); Biomédicos 
Enfermeiros (CBO 2235); Estatísticos (CBO 2212); Farmacêuticos 
Fisioterapeutas (CBO 2236); Fonoaudiólogos (CBO 2238); Nutricionist 
10); Profissionais de Educação Física (CBO 2241); Psicólogos (CBO 
Psicanalistas (CBO 2515-50); Secretários Executivos (CBO 2523) exceto 
Secretariado Escolar (CBO 2523-20); Sociólogos (CBO 2511-20 
Ocupacionais (CBO 2239-05); Turismólogos (CBO 1225-20); Bombeir 
Formado em Engenharia com especialização em prevenção e combate 
Empregados em empresas prestadoras de serviços de Brigada de I 
superior); Contadores; VETADO; Documentalista (CBO 2612-10); 
Informações (CBO 2612-15); Pedagogos (CBO 2394-15); Economistas (C 
Sanitarista; professores de Educação Infantil e de Ensino Fundamental (1 
com regime de 40 (quarenta) horas semanais. 

IV.2 — Para o Secretário Escolar, devidamente habilitado e indicado 
mantenedora ao sistema de ensino que o estabelecimento esteja vinculado, 
(um mil, quinhentos e cinquenta reais e sessenta e seis centavos). 

ela entidade 
R$ 1.550,66 

IV.3 — Para os Coordenadores e Orientaie:, es, R$ 1.871,25 (um mil, 
setenta e um reais e vinte e cinco centavos). 

oitocentos e 



Parágrafo: As profissões regulamentadas por lei deverão ter suas normas observadas 
quanto à jornada e ao salário mínimo profissional. 

V — DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

V.1 — Deverão ser homologados no SAAE-RJ ou nas dependênci 
delegacias sindicais, os pedidos de demissão ou recibos de quit 
contratual, sempre com a assistência de um homologador. 

das respectivas 
ção de rescisão 

V.2 - Obrigatoriedade de pagamento dos salários, dos empregados de itidos, até a data 
efetiva do pagamento da rescisão contratual, quando este atraso o orrer por culpa 
exclusiva do empregador. 

V.3 — As verbas rescisórias homologadas conforme disposto no presen caput, sobre as 
quais não houver ressalvas específicas, entender-se-ão quitadas de fo a plena, rasa e 
geral. 

V.4 — O empregado despedido fica dispensado do cumprimento do avis 
comprovar a obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do pag 
não trabalhados. 

prévio quando 
ento dos dias 

V.5 — O empregado despedido será informado, por escrito, dos motivos a dispensa. 

V.6 — Durante a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, não po i erá ser aplicado 
o disposto no artigo 484-A e seus incisos e parágrafos, da Lei 13.467 de 2017. 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

VI.1 — O auxiliar de administração escolar que exercer a função de representante 
dos empregados na Comissão prevista no artigo 510-D da lei 13.467 2017, poderá 
ser reeleito e terão asseguradas todas as garantias elencadas no art' o 543 e seus 
parágrafos da CLT. 

VI.2 - Adicional por tempo de serviço, anuênio, de 1% (um por cento) incdente sobre a 
remuneração mensal para cada 1 (um) ano de serviços prestados ao empre ador. 

VI.3 - Carga horária máxima de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais ara todos os 
auxiliares de administração escolar. 

VI.4 - P 
normal. 

ento das horas extraordinárias na base de 100% (cem por cento) sobre a hora 
1 



VI.5 - Proíbe-se a prorrogação da jornada de trabalho do em regado estudante, 
ressalvadas as hipóteses dos artigos 59 e 61 da CLT. 

VI.6 - Aos estabelecimentos de ensino, em face da especificidade do t abalho dos vigias, 
fica permitida a jornada de trabalho em regime de plantões de 12x36 oras, respeitando-
se a duração constitucional de 44 (quarenta e quatro) horas semanal , assegurando-se 
também, as regras previstas para o repouso semanal e feriados, co fulcro no artigo 
sétimo, XXVI da Constituição Federal. 

VI.6.1 - A fim de resguardar a saúde e a integridade física do trabalhado fica assegurado, 
no curso desta "jornada especial" de 12x36 horas, um intervalo de 01 (uma) hora para 
repouso e refeição, conforme previsto no artigo 71 da CLT. 

VI.7 — Aos estabelecimentos de ensino, é permitida a jornada de trab 
sexta-feira, acrescida de 48 (quarenta e oito) minutos diários, como 
liberação do trabalho aos sábados. 

o de segunda à 
ompensação da 

VI.8 — Nas empresas com mais de 30 (trinta) empregados auxiliares • administração 
escolar é assegurada à eleição direta, com a participação do s dicato, de um 
representante, com as garantias do artigo 543 e seus parágrafos da conso idação das Leis 
do Trabalho. 

VI.9 — Fica garantido o emprego, durante os 24 (vinte e quatro) meses q 
data em que o empregado adquire o direito à aposentadoria voluntária, 
trabalhe na empresa há pelo menos 5 (cinco) anos. Adquirido o direito 
garantia. 

Parágrafo único — Os profissionais deverão comunicar por escrito ao esta 
ensino quando adquirirem o direito ao beneficio do caput desta cláusula, a 
dias após a aquisição de dito direito. 

e antecedem a 
esde que este, 
extingue-se a 

elecimento de 
60 (sessenta) 

VI.10 — Estabilidade provisória no emprego de 90 (noventa) dias ao e 
retornar de licença médica superior a 30 dias, desde que, não esteja c 
prévio antes do evento causador da doença. 

pregado que 
prindo aviso 

VI.11 - Nos termos da legislação vigente, ficam reconhecidos com 
trabalhadora gestante: 

a) estabilidade no emprego é 5 (cinco) meses após o término da licença 

b) licença maternidade, s 	rejuízo do emprego e do salário, com d 
(cento e oitenta) dias. 

direitos da 

aternidade; 

ação de 180 



Parágrafo primeiro — Fica facultado às empresas, prorrogar por 6 (sessenta) dias a 
licença maternidade, que será garantida à empregada da pessoa jurí a ica que aderir ao 
Programa Empresa Cidadã, desde que a empregada a requeira tes do início da 
concessão da licença. 

Parágrafo segundo - Assegura-se, durante o período de prorrog 
maternidade, o direito à sua remuneração integral, nos mesmos m 
período de percepção do salário-maternidade, pago pelo regime ger 
social. 

ção da licença-
ides devidos no 

de previdência 

VL12 — Será garantido a Auxiliar da Administração Escolar que estiv r amamentando, 
intervalo de 30 (trinta) minutos, por período. Sendo garantidas as mul eres, no período 
de amamentação, o recebimento do salário, sem prestação de se iços, quando o 
empregador não cumprir as determinações dos parágrafos 1° e 2°, do art go 389, da CLT. 

VI.13 — Obrigatoriedades de instalação de creches no estabelecimento de ensino ou, o 
pagamento do reembolso — creche em substituição a exigência contida n a artigo 7° inciso 
XXV da Constituição Federal, cobrindo integralmente as despesas etuadas com o 
pagamento da creche de livre escolha dos empregados, para os filhos de té os 05 (cinco) 
anos de idade. 

VI.14 - Os empregados integrantes da categoria profissional que esti erem prestando 
serviço efetivo, na empresa, até 30 de novembro de 2018, se dispensad s nos meses de 
dezembro/2018 e janeiro/2019 salvo por motivo socialmente justificável, além das justas 
causas previstas em Lei, receberão vencimentos até a véspera do reinicio o ano letivo do 
estabelecimento de ensino onde trabalha. 

Parágrafo único — Desrespeitado o caput desta cláusula, incidirá o direito ao empregado 
dispensado o recebimento de valor equivalente ao seu salário. 

VI.15 — O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecen o-se cópia ao 
empregado, com a identificação da empresa, e do qual constarão rem eração, com a 
discriminação das parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados, as horas extras e 
os descontos efetuados, inclusive para a previdência social, e o valor co spondente ao 
FGTS. 

VI.16 — Estabelece-se multa de 10% (dez por cento) sobre o saldo salarial, ia hipótese de 
atraso no pagamento de salário até 20 (vinte) dias, e de 1% (um por cen o) por dia ao 
período subsequente. 

VI.17 — Será d 
por dia de atr 
e oito) horas. 

o ao empregado a indenização correspondente a 1 (um) a a de salário, 
ela retenção de sua carteira profissional após o prazo d 48 (quarenta 



VI.18 — Se o pagamento do salário for feito em cheque, à empresa dalL ao trabalhador o 
tempo necessário para descontá-lo, no mesmo dia. 

VI.19 — Os auxiliares de administração escolar admitidos a partir de 1° 
não poderão receber salário base inferior ao empregado que anterio 
tarefas que lhes serão atribuídas, excetuando-se as vantagens de nature 

e março de 2019, 
ente exercia as 

a pessoal. 

VI.20 — Pagamento de salário ao substituto, igual ao do substituído, a o 

dia de substituição e se ocorrer por prazo superior a um ano, o emprega o 

efetivado naquela função, com as vantagens que lhe serão asseguradas 

artir do primeiro 
o substituto será 
or Lei. 

VI.21 — Impõe-se multa, por descumprimento das obrigações de f. er presentes na 
Convenção Coletiva, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do salário base, em favor 
do empregado prejudicado. 

VI.22 — Garantia de gratuidade de matrícula e ensino ao empregado e s us dependentes, 
a partir da admissão. Na hipótese de ocorrer demissão sem justa causa, aposentadoria, 
ou morte do empregado, esse direito será preservado até o final do ano etivo. 

Parágrafo único — equiparam-se aos filhos do Auxiliar de Administração 
de sua mulher ou marido, companheiro ou companheira, que vivam sob s 
VI.23 — Os empregados que estejam estudando em estabelecime 
reconhecidos oficialmente, nos dias de suas provas ficarão dispensados 
prejuízo de seus direitos e vantagens, desde que tragam comunicação o 
e duas) horas antes da realização das mesmas. A dispensa a fim de evit 
administração, caso ocorra a coincidência de vários empregados faz 
mesmo dia, se limita a 20% (vinte por cento) do total dos empregad 
presente cláusula, fixando os estabelecimentos de ensino uma escala 
atender a totalidade dos empregados que estejam estudando. 

VI.24 — Fica instituído o dia 15 de outubro como data consagrada 
administração escolar, sendo vedado o serviço neste dia. 

o auxiliar de 

VI.25 — Licença remunerada de 9 (nove) dias úteis por motivo de gala, no.) n e nascimento 

(paternidade), contados a partir da data do evento. 

VI.26 — Licença prêmio, remunerada de 30 (trinta) dias p 
serviço na mesma empresa, podendo essa licença prêm 
em dinheiro, ao todo ou em parte, tendo o empregado;ot 
data da aquisição do direito para conceder o beneficio." 

RV'  

cada 10 (dez) os de efetivo 
r negociada or pagamento 

razo de um an , a contar da 

scolar os filhos 
a dependência. 
tos de ensino 
o trabalho sem 
cial 72 (setenta 

o colapso na 
do provas no 
s tutelados na 
e rodízio para 



VI.27 - Assegura-se o repouso semanal remunerado do empregado q e chegar atrasado, 
quando permitido o ingresso pelo empregador e, este atraso, for comp nsado no final da 
jornada do dia ou semana. 

VI.28 - Antecipação do pagamento de férias, mesmo quando concedi 41 as coletivamente, 
nos termos do Artigo 145 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

VI.29 - O início das férias coletivas ou individuais, não poderá coinc dir com o dia de 
sábado, domingo, feriado ou dia destinado à compensação do repouso emanai. Salvo o 
caso em que o estabelecimento funcione no dia de Sábado como dia út 1, quando, então, 
as férias, poderão iniciar neste dia. 

VI.30 — Adiantamento do 13° salário, no importe de 50% (cinquen 
ocasião das férias, a ser pago junto com o pagamento das mesmas, quan 
trabalhador. 

por cento), por 
solicitado pelo 

VI.31 - Serão abonadas as faltas do trabalhador que se ausentar por moti o de doença dos 
filhos, do cônjuge, do companheiro (a) ou dependente legal, mediante apresentação de 
atestado médico, devendo as horas não trabalhadas serem repostas, sob pe a de não serem 
abonadas. 

VI.32 — Assegura-se eficácia aos atestados médicos e odontológicos fornecidos por 
profissionais do sindicato dos trabalhadores ou que pertencem a convê ios realizados 
pelo sindicato, para o fim de abono de faltas ao serviço. 

VI.33 - Institui-se a obrigação do seguro, por acidente ou morte, para e 'pregados que 
transportem valores ou exerçam as atividades de vigia. 

VI.34 - Fornecimento de vale-refeição no valor de R$ 15,00 (quinze reais), sendo R$ 1,00 
(um real) descontado do empregado, não caracterizando tal benefício c mo salário in 
natura, e fornecimento mensal antecipado, computando-se o número de vales na 
conformidade dos dias úteis existentes no mês concedido. 

VI.35 — Antecipando a norma proposta através do PL 685/2010 de autor a do Senador 
Paulo Paim do PT/RS, em pauta no Senado Federal, propõe-se o forneci ento de vale 
transporte no valor integral da tarifa correspondente aos transportes coleti os utilizados 
pelo auxiliar, sem qualquer desconto em salários. 

VI.36 — Fornecimento de cesta básica mensal, de forma gratuita aos empregados 

ressalvado que tal fornecimento não será considerado para efeito de salário 'n natur .4.1P 
categoria profissional dos auxiliares de administração escolar, ficando, desde 



VI.37 - Os estabelecimentos de ensino se obrigam a manter um local destinado às 
refeições dos seus empregados. 

VL38 - Readmitido o empregado no prazo de 1 (um) ano, na função qu exercia, não será 
celebrado novo contrato de experiência, desde que cumprido integral ente o anterior. 

VI.39 - Os estabelecimentos de ensino não poderão exigir do empreg do à prestação de 
serviços alheios ao previsto em seu contrato de trabalho, nos termos c mo disposto pelo 
artigo n°. 468 da CLT. 

VI.40 - Os uniformes de trabalho, quando de uso obrigatório .0 exigidos pelo 
estabelecimento de ensino, serão fornecidos gratuitamente. 

VI.41 - Obrigatoriedade de os estabelecimentos de ensino fornecere ao SAAE/RJ, a 
relação de seus empregados com os respectivos salários e função. 

VI.42 — Remessa da RAIS — em cumprimento aos precedentes normativ s n° 41 e 111 do 
TST e da Nota Técnica SRT/TEM N° 202/2009, por ocasião da entre ga da RAIS, as 
instituições de ensino encaminharão uma cópia ao Sindicato Profission no prazo de até 
30 (trinta) dias após o prazo Legal de entrega da "RAIS" ao MTPS, ssegurando-se a 
possibilidade de envio de tal documento por meio magnético ou pela int met. 

VI.42.I - Obrigatoriedade de os estabelecimentos de ensino remeter 
Profissional cópia da guia de recolhimento da contribuição sindical ani  
Relação dos empregados pertencentes à categoria profissional, com núm 
função, valor descontado do empregado e seus endereços, estes "se 
empregado", em até 10 (dez) dias após o seu recolhimento, as 
possibilidade de envio de tal documento por meio magnético ou pela int 

m ao Sindicato 
al, bem como a 
ro do CPF, PIS, 
autorizado pelo 
segurando-se a 
rnet. 

VI.43 — Obriga-se a empresa a remeter ao sindicato profissional, uma vez por semestre, 
a relação dos empregados pertencentes à categoria profissional. 

VI.44 - Os estabelecimentos de ensino permitirão, a colocação de quadro de aviso em 
suas dependências, destinados a publicações de interesse da categoria profissional, desde 
que previamente cientificados e notificados os respectivos diretores dos e 'tabelecimentos 
de ensino, vedada à divulgação de matéria político-partidária ou ofensi a a quem quer 
que seja. 

VI.45 - Fica onstituída uma comissão paritária, integrada de até 06 (seis) representantes 
designados 	s sindicatos convenentes, a contar da assinatura da conven, ão coletiva ou 
da publicaç do acórdão, no prazo de até 30 (trinta dias) corridos, co os seguintes 
objetivos: 



a) Orientar e fazer cumprir a presente convenção coletiva de trabalho 

b) Reunir e procurar solucionar os problemas oriundos da aplica o da convenção 
coletiva de trabalho; 

c) Estudar e propor medidas de interesse das categorias convenentes 
aperfeiçoar as relações contratuais coletivas, admitindo-se até a re 
aditivos a convenção coletiva de trabalho; 

d) Analisar e apresentar subsídios às autoridades na elaboração d 
portarias do âmbito federal, estadual ou municipal dentro do int 
categorias convenentes; 

para melhorar e 
ização de termos 

leis, decretos e 
resse social das 

e) A comissão paritária reunir-se-á ordinariamente de 03 (três) em O (três) meses e, 
extraordinariamente sempre que for necessário. 

VI.46 - Fica vedado o trabalho, por parte dos empregados pertence 
dos auxiliares de administração escolar, na quinta-feira da Se 
segunda e na quarta-feira da semana de carnaval e nos dias em qu 
de ensino suspenderem suas atividades por motivo de feriado próx 
permitido acordo verbal ou escrito para compensação de qual 
surgindo, em caso de descumprimento, a obrigação de pagamento em 
realizado em tais dias. 

tes à categoria 
ana Santa, na 
as instituições 

mo, não sendo 
uer natureza, 
obro do labor 

VI.47 — Por iniciativa e interesse dos estabelecimentos de ensino, os curs 
ser ministrados para os auxiliares de administração escolar, pagos 
integralmente pelas escolas, inclusive os oferecidos no próprio estabe 
constituirão direito a horas extras se ministrados fora do expedient 
trabalho. 1 

s que vierem a 
em parte ou 

ecimento, não 
contratual de 

VI.47.I - A obrigatoriedade da prestação de serviços realizada fora do e tabelecimento 
de ensino será considerada como hora-extra, desde que fora do horário do funcionário. 

VI.48 - O estabelecimento de ensino prestará assistência jurídica aos seus 
função de vigias sempre que no exercício de suas funções e em defesa 
interesses do estabelecimento em que trabalhe, incidirem na prática de ati  

responder a qualquer ação penal. 

mpregados na 
dos legítimos 
que os leve a 

VI.49 - Poderão os estabelecimentos de ensino contratar empregados med ante contrato 
de trabalho por prazo determinado, de que trata o artigo 443 da CLT, indepndentemente 
das condições estabelecidas em seu § 2°, em qualquer atividade, na hipótese de admissões 
que representem acréscimo no n 	o de empregados, sendo estabelecid para limites 

de contratação os percentuais pre 	s no artigo 3° da Lei 9.601/98. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 



do, por quaisquer 
a rescisão a outra 

empregado até o 

Na hipótese de rescisão antecipada do contrato de trabalho determin 
das partes contratantes, será devida pela parte que teve a iniciativa 
parte, indenização equivalente a 10% dos salários a que teria direito 
término do contrato por prazo determinado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Em caso de descumprimento do contrato de trabalho por prazo dete 
multa equivalente a 1 (um) salário mínimo, pela parte infratora, nã 
infração a rescisão antecipada, por qualquer das partes. 

nado será devida 
se considerando 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os estabelecimentos de ensino, quanto aos empregados contratados 
por prazo determinado estabelecido pela Lei 9.601/98; deverão me 
depósitos vinculados, a favor do empregado, no valor de 1% do salári 
sem prejuízo dos depósitos determinados pelo inciso II do artigo 2° da r 
a periodicidade de saque a cada 4 meses de efetivo serviço. 

ediante contrato 
salmente efetuar 

do empregado, 
ferida Lei, sendo 

VI.50 - Os estabelecimentos de ensino se obrigam a antecipar 40% (q enta por cento) 
do salário bruto do mês em curso, até o dia 18 (dezoito) sempre que a i ação oficial do 
mês anterior superar o patamar de 15% (quinze por cento). 

VI.51 - O pagamento do salário do empregado analfabeto deverá ser efe ado na presença 
de 2 (duas) testemunhas alfabetizadas. 

VI.52 - Os estabelecimentos de ensino ficam obrigados a anotar na c• eira de trabalho 
dos auxiliares de administração escolar, a partir de 12-03-93, a funç o efetivamente 
exercida, observada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). 

VI.53 - Os estabelecimentos de ensino com mais de 100 (cem) empregad s auxiliares de 
administração escolar, se obrigam a implantar o quadro de carreira, co a fixação de 
cargos e salários. Nestas condições, o preenchimento de vagas se fará por recrutamento 
interno. 

VI.54 - O empregado, no dia marcado para a reunião de pais do colégio onde seu filho 
estude, será dispensado do serviço, de forma a poder participar daquela r- ião. 

VI.55 — Todo e qualquer acordo extrajudicial celebrado entre o e pregado e o 
empregador, deverá ter a chancela do sindicato profissional. 

de Trabal 
ão de ativi 
o sindicato 

VI.56 — Durante a vigência da presente Convenção Col 
ser efetuada contratação de mão-de-obra por temer 
contratos por tempo intermitente, salvo, por acordo 
o sindicato de representação da categoria econômica. 

o, não poderá 
de-fim, nem 
rofissional e 



VII — DO EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 

Obrigam-se os estabelecimentos de ensino a efetuarem o desconto em fôlha de pagamento 
dos auxiliares de administração escolar que são ou vierem a se associ a cooperativa de 
economia e crédito multo dos trabalhadores em estabelecimento de nsino do Rio de 
Janeiro, compreendendo o tal desconto os valores referentes ao cap tal e empréstimo 
desde que autorizado pelo empregado. 

VIII — DO PLANO DE SAÚDE 

Quando por livre arbítrio, o auxiliar de administração escolar, optar por derir ao contrato 
existente entre o sindicato profissional e o Plano ASSIM SAÚDE, I nimed Rio e/ou 
qualquer plano contratado pelo sindicato, fica o estabelecimento de ensino, o qual o 
trabalhador estiver vinculado, obrigado a arcar com o ônus financeiro e 10% (dez por 
cento) de sua mensalidade, limitando-se tal direito, ao valor cobrado pel Plano de Saúde 
para beneficiários até 43 (quarenta e três) anos de idade sem franquia, fi ando a cargo do 
trabalhador, complementar o valor da mensalidade, quando optar por valores superiores 
a prevista nesta cláusula. 

Parágrafo 1° - Estão desoneradas desta obrigação de fazer, os empregadores que já 
concedam ou que venham a conceder aos seus empregados, plano de saúde com 
mensalidades iguais ou superiores as previstas nesta cláusula. 

Parágrafo 2° - Convencionam as partes que, os efeitos gerados pelo cu primento desta 
obrigação de fazer, não se caracterizam em hipótese alguma como s lário in natura, 
conforme preceitua o artigo n.°. 458, parágrafo 2°, inciso IV da CLT. 

IX — DA REQUISIÇÃO DOS DIRIGENTES SINDICAIS 

IX.1 - Assegura-se a frequência livre dos dirigentes sindicais para articiparem de 
assembleias sindicais devidamente convocadas e comprovadas. 

IX.2 - Os salários, encargos sociais e trabalhistas dos dirigentes sindicais, quando 
requisitados para prestar seus serviços ao sindicato profissional, c • tinuará sendo 
suportado pela instituição de ensino à qual o contrato de trabalho do di igente sindical 
estiver vinculado. 

X — A representação econômica reconhece para todos os fins de direitos a composição da 
chapa do sindicato da categoria laboral, composta por 48 (quarenta e oito) membros 
constantes da Diretoria eleita e empossada em 15 de dezembro de 2018 ertencentes ao 
Sindicato da categoria profissional e as que vierem a ser eleitas a partir da vigência da 
presente convenção coletiva inclusive para efeito de cumprimento do 	543 e seus 

Parágrafos da CLT. 

• 

• 
e 

e 2018. Rio de Janeiro, 28 de nov 

t

11, 

11  Elles C e to Pereira 
Jei esidente 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14

